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SANTANDER: Assembleia Geral Extraordinária
Atenção bancários(as) do Banco Santander (Brasil) S.A, sócios e não sócios, hoje dia 

10/05/2016, às às 18h, em primeira convocação, e às 18h30, em segunda convocação , no auditório 
da entidade (Rua Marechal Deodoro,  nº 209, salas 207/210, Centro), tem assembleia 
geral extraordinária para deliberar sobre os seguintes pontos: 1 - Discussão e deliberação sobre 
aprovação de pauta de reivindicações para celebração do acordo coletivo de trabalho dos empregados 
do Banco Santander (Brasil) S/A 2016/2017, aditivo à CCT/FENABAN; 2 -  Discussão e deliberação 
sobre aprovação de pauta de reivindicações para celebração do acordo coletivo de trabalho referente 
ao Programa de Participação de Resultados (PPRS) para o exercício 2016 do Banco Santander (Brasil) 
S/A; 3 - Discussão e deliberação sobre aprovação da proposta dos termos de compromisso 
BANESPREV e CABESP.

Os bancos apresentaram, conforme prometido na primeira reunião do ano, realizada em 
fevereiro, as iniciativas feitas pelos bancos em relação ao Programa de Valorização da 
Diversidade. Os sindicalistas reivindicaram um debate mais amplo e aprofundado sobre cada um 
dos temas. Ficou acertado que o tema será debatido no próximo encontro da mesa temática, 
marcado para o dia 27 de julho, onde serão discutidos itens como pessoas com deficiência e 
combate ao racismo, incluídos na pauta sobre contratações e ascensão na carreira profissional.

Bancários reivindicam ampliação da licença-paternidade 

Bancários de todo o Brasil participam hoje (10/05), do Dia Nacional de Luta contra o Golpe e 
em Defesa de Direitos, que está sendo proposto pelas Frentes Brasil Popular e Povo sem Medo, e que 
contará com a participação de diversas categorias de trabalhadores e segmentos sociais.

Segundo o presidente da Contraf-CUT, Roberto von der Osten, “os bancários têm sido uma 
peça importante na luta em defesa da democracia e em defesa dos direitos trabalhistas e sociais.”

“Será necessário a intensificação da luta contra o Projeto de Lei Complementar nº 30 (PLC 30), 
que trata da terceirização total e contra o Projeto de Lei 4918 na Câmara dos Deputados, 
anteriormente denominado PLS 555 no Senado Federal, que expõem todos e todas à 
desregulamentação do trabalho e das negociações coletivas e as empresas públicas à abertura de 
capital e mudanças na gestão do Estado.” completa o presidente da Contraf-CUT. 

 O presidente nacional da CUT, Vagner Freitas alertou aqueles que acreditam no discurso de 
que o impeachment resolve o problema do Brasil. “Os golpistas estão vendendo a ideia de que 
fazendo o impeachment, no dia seguinte, a economia crescerá 10%, um milhão de empregos serão 
gerados e o Brasil sairá da crise, mas o impeachment aprofundará a crise”, disse, ao reforçar que um 
possível golpe acirrará a disputa das ruas para que Dilma possa governar até 2018, conforme 
determina a eleição. Uma luta que virá acompanhada de cobranças por avanços para a classe 
trabalhadora.”

No Rio de Janeiro, as agências bancários do Centro, ficaram fechadas até às 11 horas, para que 
os trabalhadores pudessem dialogar com toda sociedade, sobre riscos apresentados pelos golpistas. 

Os diretores do SindBancários Petrópolis, Luiz Rocha, Luís Rosa, Sávio Barcellos, Jorge Papoula 
e Conrado Klippel, participaram de mais esse ato em defesa da democracia.

Bancários na luta pela democracia

Os sindicatos cobraram a inclusão da licença-paternidade de 20 dias 
na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria. A reivindicação foi feita 
durante a negociação sobre Igualdade de Oportunidades, realizada na 
terça-feira (03/05), em São Paulo, entre a Contraf-CUT (Confederação 
Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro) e a Fenaban (Federação 
Nacional dos Bancos). Os sindicalistas lembraram que a lei já foi sancionada 
pela presidente Dilma Rousseff e que não há por que os bancos não 
garantirem este direito à categoria.

Os representantes da Fenaban disseram que, apesar de já fazer 
parte do programa Empresa Cidadã, a isenção fiscal só passará a valer com 
a lei orçamentária que prevê o benefício para o exercício do ano seguinte. O 
tema deverá ser debatido na mesa unificada da Campanha Nacional 2016.
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